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Direito Eleitoral

01. Analise as seguintes assertivas a respeito da propaganda eleitoral. 

I. É permitida, no dia das eleições, a manifestação individual e silenciosa da preferência do eleitor 
por  partido  político,  coligação  ou  candidato,  revelada  exclusivamente  pelo  uso  de  bandeiras, 
broches, dísticos e adesivos. 
II. É permitida na campanha eleitoral a confecção, utilização, distribuição por comitê, candidato, ou 
com a sua autorização, de camisetas, chaveiros, bonés, canetas, brindes, cestas básicas ou quaisquer 
outros bens ou materiais que possam proporcionar vantagem ao eleitor. 
III. É permitida a realização de showmício e de evento assemelhado para promoção de candidatos, 
bem como a apresentação, remunerada ou não, de artistas com a finalidade de animar comício ou 
reunião eleitoral. 
IV. Serão permitidos, até às vinte e duas horas do dia que antecede a eleição, a distribuição de 
material gráfico, caminhada, carreata, passeata ou carro de som que transite pela cidade divulgando 
jingles ou mensagens de candidatos. 

Pode-se concluir que somente estão CORRETAS as assertivas 

A) I e II. 
B) II e III. 
C) III e IV. 
D) I e IV. 

02. Assinale a alternativa INCORRETA. 

A) Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da República, os Governadores de Estado e do 
Distrito Federal e os Prefeitos devem renunciar aos respectivos mandatos até seis meses antes do 
pleito. 
B) O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Justiça Eleitoral no prazo de trinta dias contados 
da diplomação, instruída a ação com provas de abuso do poder econômico, corrupção ou fraude. 
C) São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes consanguíneos ou 
afins, até o segundo grau ou por adoção, do Presidente da República, de Governador de Estado ou 
Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os haja substituído dentro dos seis meses 
anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e candidato à reeleição. 
D) A ação de impugnação de mandato tramitará em segredo de justiça, respondendo o autor, na 
forma da lei, se temerária ou de manifesta má-fé. 

03. Acerca do tratamento constitucional aos tribunais e juízes eleitorais, assinale a opção correta.

A) Os membros dos tribunais regionais eleitorais (TREs) e do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) 
serão nomeados pelo presidente da República.
B) Cabe recurso das decisões dos TREs quando elas anularem diplomas ou decretarem a perda de 
mandatos eletivos federais, estaduais ou municipais. 
C) Os tribunais eleitorais devem se dividir em turmas ou câmaras.
D) À justiça eleitoral aplica-se o princípio da temporariedade, segundo o qual nenhum magistrado 



tem vinculação permanente com a justiça eleitoral, integrando-a sempre por prazo determinado. 

04. Em relação à Lei n.º 9.504/97 (Eleições), assinale a opção correta. 

A) O partido político coligado somente possui legitimidade para atuar de forma isolada no processo 
eleitoral quando questionar a validade da própria coligação, durante o período compreendido entre a 
data da convenção e o termo final do prazo para a impugnação do registro de candidatos. 
B)  Os  partidos  e  coligações  solicitarão  à  Justiça  Eleitoral  o  registro  de seus  candidatos  até  as 
dezenove horas do dia 5 de julho do ano em que se realizarem as eleições, estando os candidatos ao 
cargo de prefeito dispensados de instruir seu pedido com as propostas defendidas. 
C) O candidato cujo registro esteja sub judice poderá efetuar todos os atos relativos à campanha 
eleitoral, exceto utilizar o horário eleitoral gratuito no rádio e na televisão, ficando a validade dos 
votos a ele atribuídos condicionada ao deferimento de seu registro por instância superior. 
D) Os bancos são obrigados a acatar, em até 3 dias, o pedido de abertura de conta de qualquer 
comitê  financeiro  ou  candidato  escolhido  em  convenção,  sendo-lhes  vedado  condicioná-la  a 
depósito  mínimo,  autorizando-se,  no  entanto,  a  cobrança  de  taxas  e/ou  outras  despesas  de 
manutenção das mencionadas contas. 

05. Assinale a opção em que é apresentada disposição do Código Eleitoral em consonância com a 
CF.

A) Compete, privativamente, ao TSE organizar a sua secretaria e a corregedoria-geral e propor ao 
Congresso Nacional a criação e a extinção dos cargos administrativos e a fixação dos respectivos 
vencimentos, provendo-os na forma da lei.
B)  Os militares  são alistáveis,  desde que  sejam oficiais,  aspirantes  a  oficiais,  guardas-marinha, 
subtenentes  ou  suboficiais,  sargentos  ou  alunos  das  escolas  militares  de  ensino  superior  para 
formação de oficiais.
C) O eleitor que deixar de votar e não se justificar perante o juiz eleitoral no prazo estabelecido por 
lei incorrerá em multa imposta pelo juiz eleitoral e calculada sobre o valor do salário mínimo.
D) O presidente e o vice-presidente do TSE são escolhidos, por eleição, entre os ministros do STF, e 
o corregedor-geral da justiça eleitoral, indicado, pelo presidente, entre os membros do próprio TSE.

06. Considerando o que dispõe o Código Eleitoral, assinale a opção correta.

A) Compete aos juízes eleitorais autorizar a contagem dos votos pelas mesas receptoras nos estados 
em que essa providência for solicitada pelo TRE.
B) Compete diretamente aos TREs requisitar força federal necessária ao cumprimento das próprias 
decisões.
C) A locomoção do corregedor regional para as zonas eleitorais, no desempenho de suas atribuições, 
ocorrerá: por determinação do TSE ou do TRE; a pedido dos juízes eleitorais; a requerimento de 
partido político, quando deferido pelo TRE; e sempre que entender necessário.
D) Não compete originalmente aos TREs o julgamento do habeas corpus em matéria eleitoral, antes 
que o juiz legalmente competente possa prover sobre a impetração, mesmo quando houver perigo 
de se consumar a violência, para que não ocorra supressão da instância.



07. Acerca dos recursos eleitorais, assinale a opção correta.

A) O recurso contra a expedição de diploma somente é cabível nos casos de inelegibilidade ou 
incompatibilidade  de  candidato,  errônea  interpretação  da  lei  quanto  à  aplicação  do  sistema  de 
representação proporcional e erro de direito ou de fato na apuração final, quanto à determinação do 
quociente  eleitoral  ou  partidário,  contagem  de  votos  e  classificação  de  candidato,  ou  a  sua 
contemplação sob determinada legenda.
B)  É  incabível  a  interposição,  ao  TRE,  de  recurso  contra  os  despachos  dos  juízes  ou  juntas 
eleitorais.
C) Os recursos parciais, incluídos os que tratem do registro de candidatos, interpostos nos TREs, 
nas eleições municipais ou estaduais, e no TSE, nas eleições federais, devem ser julgados conforme 
a ordem de entrada nas secretarias.
D) São preclusivos os prazos para a interposição de recurso eleitoral, salvo quando nele se discutir 
matéria  constitucional,  e,  embora  não  possa  ser  interposto  fora  do  prazo,  o  recurso  pode  ser 
apresentado em outra fase processual.

08. Ainda no que concerne aos recursos eleitorais, assinale a opção correta.

A) Os recursos contra atos das juntas eleitorais independem de termo e devem ser interpostos por 
petição  devidamente  fundamentada,  acompanhada,  se  assim  entender  o  recorrente,  de  novos 
documentos.
B) O prazo para a oposição dos embargos de declaração em matéria eleitoral é de cinco dias.
C) O prazo para a interposição de agravo de instrumento contra decisão de presidente de TRE que 
denegue o seguimento de recurso especial é de cinco dias.
D) Recebido o recurso, o juiz eleitoral pode reconsiderar sua decisão, garantida, de ofício, a subida 
do recurso pela parte recorrida, como se por ela tivesse sido interposto.

09. A respeito dos crimes previstos na Lei n.º 9.504/1997, que dispõe sobre as eleições, assinale a 
opção correta.

A) Inexiste,  na norma geral das eleições,  previsão de responsabilização penal de representantes 
legais de empresas ou entidades de pesquisa e de órgão veiculador de pesquisa fraudulenta.
B) O uso, na propaganda eleitoral, de símbolos, frases ou imagens associadas ou semelhantes às 
empregadas por órgão de governo, empresa pública ou sociedade de economia mista constitui crime 
apenado com detenção e multa, vedada a alternativa de prestação de serviços à comunidade. 
C) Qualquer ato que vise retardar, impedir ou dificultar a ação fiscalizadora dos partidos no tocante 
às pesquisas eleitorais  constitui  crime punível com detenção, com a alternativa de prestação de 
serviços à comunidade.
D) Respondem por crime eleitoral os integrantes de mesa receptora que deixarem de entregar, por 
omissão, cópia de boletim aos partidos e coligações concorrentes ao pleito caso seus representantes 
a requeiram até uma hora após a expedição.



10. Analise as assertivas abaixo. 

I - O Ministério Público Eleitoral pode requerer à Justiça Eleitoral a decretação de perda de cargo 
eletivo em decorrência de desfiliação partidária sem justa causa, ainda que a agremiação partidária 
interessada não tenha feito. 
II - É considerada infidelidade partidária a desfiliação do mandatário de determinada agremiação 
partidária para outro partido, ainda que se trate de novo partido. 
III  -  A agremiação partidária  interessada  terá  o prazo de  vinte  dias  para ingressar  com a ação 
visando  a  decretação  de  perda  de  mandato  do  infiel,  contados  da  desfiliação  (Resolução  nº 
22.610/2007/TSE). 
IV  -  Cabe  ao  órgão  partidário  estabelecer  em  seu  estatuto  normas  de  disciplina  e  fidelidade 
partidária, por força de norma constitucional e infraconstitucional. 
V - É de competência dos juízes eleitorais a decretação de perda do cargo de mandatos municipais 
cujo pedido tenha como fundamento a infidelidade partidária. 

A) todos os itens estão corretos; 
B) somente os itens II, III e V estão incorretos; 
C) somente os itens I e III estão incorretos; 
D) somente os itens II, III e IV estão corretos; 



GABARITO

1. D
Comentário:  Apenas  as  assertivas  I  e  IV estão  corretas,  de  acordo com o disposto  na  Lei  n.  
9.504/97.
I – CORRETA: Art. 39-A. É permitida, no dia das eleições, a manifestação individual e silenciosa 
da preferência do eleitor por partido político, coligação ou candidato, revelada exclusivamente pelo 
uso de bandeiras, broches, dísticos e adesivos. 
II - ERRADA: Trata-se de conduta é vedada. Art. 39 [...] § 6º É vedada na campanha eleitoral a 
confecção, utilização, distribuição por comitê, candidato, ou com a sua autorização, de camisetas, 
chaveiros, bonés, canetas, brindes, cestas básicas ou quaisquer outros bens ou materiais que possam 
proporcionar vantagem ao eleitor.
III - ERRADA: é vedada a realização de showmício ou evento assemelhado. Art. 39 [...] § 7º É 
proibida a realização de showmício e de evento assemelhado para promoção de candidatos, bem 
como a apresentação, remunerada ou não, de artistas com a finalidade de animar comício e reunião 
eleitoral.
IV - CORRETA: Art. 39 [...] § 9o  Até as vinte e duas horas do dia que antecede a eleição, serão 
permitidos  distribuição  de material  gráfico,  caminhada,  carreata,  passeata  ou carro de som que 
transite pela cidade divulgando jingles ou mensagens de candidatos.

02. B
Comentário: a) CORRETA - Art. 14, § 6º, da CF: "Para concorrerem a outros cargos, o Presidente 
da República, os Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos devem renunciar aos 
respectivos mandatos até seis meses antes do pleito".
b) INCORRETA - Art. 14, § 10, da CF: "O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Justiça 
Eleitoral no prazo de QUINZE dias contados da diplomação, instruída a ação com provas de abuso 
do poder econômico, corrupção ou fraude".
c) CORRETA - Art. 14, § 7º, da CF: "São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge 
e  os  parentes  consangüíneos  ou  afins,  até  o  segundo  grau  ou  por  adoção,  do  Presidente  da 
República, de Governador de Estado ou Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os 
haja substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e 
candidato à reeleição".
d) CORRETA - Art. 14, § 11, da CF: "A ação de impugnação de mandato tramitará em segredo de 
justiça, respondendo o autor, na forma da lei, se temerária ou de manifesta má-fé".

03. D
Comentário:  a)  Incorreta,  pois  nem todos  os  membros  dos  TREs e  do  TSE serão  escolhidos 
nomeados pelo presidente da República:
b) Incorreta, pois o recurso não é cabível da perda de mandato municipal.
c) Incorreta: cabe a lei complementar dispor sobre a organização dos tribunais.
d) CORRETA: os juízes eleitorais servirão por dois anos e nunca por mais de dois biênios.

04. A
Comentário:  A) CORRETA -  Art.  6o,  §  4o,  da  Lei  n.  9504/97:  "O  partido  político  coligado 
somente possui legitimidade para atuar de forma isolada no processo eleitoral quando questionar a 
validade da própria coligação, durante o período compreendido entre a data da convenção e o termo 
final do prazo para a impugnação do registro de candidatos".



B) Incorreta - Art.  11, caput, da Lei n. 9504/97: "Os partidos e coligações solicitarão à Justiça 
Eleitoral o registro de seus candidatos até as dezenove horas do dia 5 de julho do ano em que se 
realizarem as eleições”.
C) Incorreta- Art.  16-A, caput,  da Lei n.  9504/97: "O candidato cujo registro esteja sub judice 
poderá efetuar todos os atos relativos à campanha eleitoral,  inclusive utilizar o horário eleitoral 
gratuito no rádio e na televisão e ter seu nome mantido na urna eletrônica enquanto estiver sob essa 
condição, ficando a validade dos votos a ele atribuídos condicionada ao deferimento de seu registro 
por instância superior".
D) Incorreta - Art. 22, § 1o, da Lei n. 9504/97: "Os bancos são obrigados a acatar, em até 3 (três) 
dias,  o  pedido  de  abertura  de  conta  de  qualquer  comitê  financeiro  ou  candidato  escolhido  em 
convenção, sendo-lhes vedado condicioná-la à depósito mínimo e à cobrança de taxas e/ou outras 
despesas de manutenção”.

05. A
Comentário: A) CORRETA - Código Eleitoral, Art. 23 
B) Incorreta –  Código Eleitoral, art. 5º, parágrafo único: “Os militares são alistáveis, desde que 
sejam oficiais,  aspirantes  a  oficiais,  guardas-marinha,  subtenentes  ou  suboficiais,  sargentos  ou 
alunos das escolas militares de ensino superior para formação de oficiais”. Entretanto, de acordo 
com a CF/88, ART. 14, § 2º:  Não podem alistar-se como eleitores os estrangeiros e, durante o 
período do serviço militar obrigatório, os conscritos. 
C) Incorreta - De acordo com o art. 7º do Código Eleitoral, o eleitor que deixar de votar e não se  
justificar perante o juiz eleitoral no prazo estabelecido por lei incorrerá em multa imposta pelo juiz 
eleitoral e calculada sobre o valor do salário mínimo. No entanto, a afirmativa caiu por terra, por 
força art. 7, inciso VII da CF, que veda a vinculação do salário-mínimo para qualquer fim. 
D) Incorreta  -  De acordo com o art.  17 do CE,  o Presidente e  o  Vice-Presidente do TSE são 
escolhidos,  por  eleição,  entre  os  ministros  do  STF,  e  o  corregedor-geral  da  justiça  eleitoral, 
indicado, pelo presidente, entre os membros do próprio TSE. Entretanto, a CF/88, em seu art. 119, 
parágrafo único,  o Tribunal Superior Eleitoral elegerá seu Presidente e o Vice-Presidente dentre os 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, e o Corregedor  Eleitoral dentre os Ministros do Superior 
Tribunal de Justiça.

6. C
Comentário:  A) Incorreta: esta competência é do TSE, de acordo com o CE. Art. 23 - Compete, 
ainda,  privativamente,  ao Tribunal Superior,  XIII - autorizar a contagem dos votos pelas mesas 
receptoras nos Estados em que essa providência for solicitada pelo Tribunal Regional respectivo;
B) Incorreta: os TREs SOLICITAM a força federal necessária e o TSE REQUISITA, conforme o 
disposto no CE. Art. 23 - Compete, ainda, privativamente, ao Tribunal Superior, XIV - requisitar a 
força federal  necessária  ao  cumprimento da  lei,  de suas  próprias  decisões  ou das  decisões  dos 
Tribunais Regionais que o solicitarem, e para garantir a votação e a apuração; Art. 30. Compete,  
ainda, privativamente, aos Tribunais Regionais: XII - requisitar a força necessária ao cumprimento 
de suas decisões solicitar ao Tribunal Superior a requisição de força federal; 
C) CORRETA: CE, Art. 26. [...] § 2º No desempenho de suas atribuições o Corregedor Regional se 
locomoverá para as zonas eleitorais nos seguintes casos: I - por determinação do Tribunal Superior 
Eleitoral ou do Tribunal Regional Eleitoral; II - a pedido dos juizes eleitorais; III - a requerimento  
de Partido, deferido pelo Tribunal Regional; IV - sempre que entender necessário. 
D) Incorreta: essa atribuição é competência original dos TREs, conforme CE. Art. 29. Compete aos 
Tribunais Regionais:  I - processar e julgar originariamente: e)  o habeas corpus ou mandado de 



segurança, em matéria eleitoral, contra ato de autoridades que respondam perante os Tribunais de 
Justiça por crime de responsabilidade e, em grau de recurso, os denegados ou concedidos pelos 
juízes eleitorais; ou, ainda, o habeas corpus quando houver perigo de se consumar a violência antes 
que o juiz competente possa prover sobre a impetração.

07. D
Comentário:  A) Incorreta:  o Recurso Contra a Expedição de Diploma não ocorre somente nas 
hipóteses descritas na assertiva. Faltou aquela elencada no inciso IV do art. 262 do CE: Art. 262. 
B) Incorreta: é cabível a interposição ao TRE de recurso contra atos e despachos de juízes ou juntas  
eleitorais.  Vide CE Art.  265.  Dos atos,  resoluções ou despachos dos juízes  ou juntas eleitorais 
caberá recurso para o Tribunal Regional. ATENÇÃO: não caberá recurso de decisão interlocutória 
do juiz  ou junta  eleitoral,  conforme já  entendeu o  TSE:  Ac.-TSE,  de 17.4.2007,  no REspe no 
25.756:descabimento do recurso inominado contra decisão interlocutória.
C) Incorreta: os recursos parciais NÃO incluem os que tratam de registro de candidatos. Vide CE.  
Art. 261. Os recursos parciais, entre os quais não se incluem os que versarem matéria referente ao 
registro de candidatos, interpostos para os Tribunais Regionais no caso de eleições municipais, e 
para o Tribunal Superior no caso de eleições estaduais ou federais, serão julgados à medida que 
derem entrada nas respectivas Secretarias. 
D) CORRETA: CE, art. 259. São preclusivos os prazos para interposição de recurso, salvo quando 
neste  se  discutir  matéria  constitucional.  Parágrafo único.  O recurso em que se discutir  matéria 
constitucional não poderá ser interposto fora do prazo. Perdido o prazo numa fase própria, só em 
outra que se apresentar poderá ser interposto.

8. A
Comentário:  A) CORRETA: Art. 266 CE. O recurso independerá de termo e será interposto por 
petição  devidamente  fundamentada,  dirigida  ao  juiz  eleitoral  e  acompanhada,  se  o  entender  o 
recorrente, de novos documentos.
B) Incorreta: o prazo é de 3 dias. Vide CE. Art. 275 [...] § 1º Os embargos serão opostos dentro em 
3 (três) dias da data da publicação do acórdão, em petição dirigida ao relator, na qual será indicado 
o ponto obscuro, duvidoso, contraditório ou omisso. 
C) Incorreta: o prazo é de 3 dias. Vide CE. Art. 279. Denegado o recurso especial, o recorrente 
poderá interpor, dentro em 3 (três) dias, agravo de instrumento.
D) Incorreta:. É necessário o requerimento pelo recorrido para que o recurso suba. Vide CE. Art.  
267 [...] § 7º Se o juiz reformar a decisão recorrida, poderá o recorrido, dentro de 3 (três) dias,  
requerer suba o recurso como se por êle interposto. E) Incorreta: a apresentação de alegação escrita 
ou de documento só é cabível nos casos do art.  270. Vide CE. Art. 268. No Tribunal Regional 
nenhuma alegação escrita ou nenhum documento poderá ser oferecido por qualquer das partes, 
salvo o disposto no art. 270. Art. 270. Se o recurso versar sôbre coação, fraude, uso de meios de que 
trata o Art. 237, ou emprego de processo de propaganda ou captação de sufrágios vedado por lei 
dependente de prova indicada pelas partes ao interpô-lo ou ao impugná-lo, o relator no Tribunal 
Regional deferi-la-á em vinte e quatro horas da conclusão, realizando-se ela no prazo improrrogável 
de cinco dias.



09. C
Comentário:  A) Incorreta. Vide Lei 9504/97, Art. 35. Pelos crimes definidos nos arts. 33, § 4o e 
34, §§ 2o e 3o, podem ser responsabilizados penalmente os representantes legais da empresa ou 
entidade de pesquisa e do órgão veiculador.
B) Incorreta. Lei 9504/97, art. 40. O uso, na propaganda eleitoral, de símbolos, frases ou imagens,  
associadas ou semelhantes às empregadas por órgão de governo, empresa pública ou sociedade de 
economia mista constitui crime, punível com detenção, de seis meses a um ano, com a alternativa 
de prestação de serviços à comunidade pelo mesmo período, e multa no valor de dez mil a vinte mil  
UFIR.
C) CORRETA. Lei 9504/97, art. 34. § 2o O não-cumprimento do disposto neste artigo ou qualquer 
ato que vise a  retardar,  impedir  ou dificultar  a  ação  fiscalizadora dos  partidos  constitui  crime, 
punível  com detenção,  de  seis  meses  a  um ano,  com a  alternativa  de  prestação  de  serviços  à 
comunidade pelo mesmo prazo, e multa no valor de dez mil a vinte mil UFIR. 
D) Incorreta. Lei 9504/97, art. 68 e parágrafos.
§ 1o O Presidente da Mesa Receptora é obrigado a entregar cópia do boletim de urna aos partidos e 
coligações concorrentes ao pleito cujos representantes o requeiram até uma hora após a expedição.
§ 2o O descumprimento do disposto no parágrafo anterior constitui crime, punível com detenção, de 
um a três meses, com a alternativa de prestação de serviço à comunidade pelo mesmo período, e 
multa no valor de um mil a cinco mil UFIR.

10. B
Comentário: Somente os itens II, III e V estão incorretos.
Item II – Incorreta - a criação de novo partido é considerada JUSTA CAUSA para a desfiliação de 
partido  político,  conforme  art.  1º,  §  1º,  II,  da  Res.  22610  TSE.  Art.  1º  -  O  partido  político 
interessado  pode pedir,  perante  a  Justiça  Eleitoral,  a  decretação  da  perda  de  cargo eletivo  em 
decorrência  de  desfiliação  partidária  sem  justa  causa.  §  1º  -  Considera-se  justa  causa:  I) 
incorporação ou fusão do partido; II) criação de novo partido; III) mudança substancial ou desvio 
reiterado do programa partidário; IV) grave discriminação pessoal.
Item III – Incorreta, pois o prazo para intentar a ação visando a decretação de perda de mandato do 
infiel é de 30 dias, contados da desfiliação, de acordo com o art. 1, p. 2, da Res. 22610 TSE. Art. 1º  
- O partido político interessado pode pedir, perante a Justiça Eleitoral, a decretação da perda de 
cargo eletivo em decorrência de desfiliação partidária sem justa causa. § 2º - Quando o partido 
político não formular o pedido dentro de 30 (trinta) dias da desfiliação, pode fazê-lo, em nome 
próprio,  nos  30  (trinta)  subseqüentes,  quem  tenha  interesse  jurídico  ou  o  Ministério  Público 
eleitoral.
Item V - Incorreto - a competência é do TRE, conforme art. 2º da Res. 22610 TSE. Art. 2º - O 
Tribunal Superior Eleitoral é competente para processar e julgar pedido relativo a mandato federal; 
nos demais casos, é competente o tribunal eleitoral do respectivo estado.


